
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Agravo Interno na Apelação Cível nº 0041596-92.2011.815.2003
Origem : 4º Vara de Mangabeira
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Agravante : Banco Santander Brasil S/A 
Advogados : Elísia Helena de Melo Martini e Henrique José Parada Simão
Agravado : Agnaldo Salustino da Silva
Advogados : Libni Diego Pereira de Sousa e Marcílio Ferreira de Morais

AGRAVO INTERNO.  DECISÃO MONOCRÁTICA.
APELAÇÃO.  SEGUIMENTO  NEGADO.
INTELIGÊNCIA DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL.  INCONFORMISMO  DA
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  RAZÕES  DO
REGIMENTAL.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO  DO
DESACERTO  DA  DECISÃO  IMPUGNADA.
MANUTENÇÃO. DESPROVIMENTO.

- O agravo interno cuida-se de uma modalidade de
insurgência  cabível  contra  decisão  monocrática
interlocutória,  terminativa  ou  definitiva,  proferida
pelo relator.
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-  É de se manter a decisão monocrática que negou
seguimento ao apelo, nos termos do art. 557, caput,
do Código de Processo Civil,  mormente quando as
razões  do  agravo  interno  limitam-se  a  revolver  a
matéria já apreciada.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO,  fls.  320/326,
interposto  pelo Banco  Santander  Brasil  S/A,  contra  a  decisão  monocrática,  fls.
308/318,  que  negou  seguimento  à  Apelação,  interposta  pelo  ora  recorrente,  nos
termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

Em suas razões, o recorrente enaltece a inexistência
de  incidência  da  capitalização,  pois  jamais  exigiu  a  cumulação  de  juros
compensatórios  com  juros  moratórios,  e,  complementa,  salientando,  ainda  que
comprovada a ocorrência do anatocismo, sua cobrança, seria devida, pois permitida
pela legislação em vigor. Ao final, pugna pelo provimento do presente recurso. 

É o RELATÓRIO.

VOTO

Como  é  cediço,  qualquer  decisão  proferida  pelo
relator  pode  ser  revista  por  órgão  de  maior  envergadura,  assim  definido  pelas
normas  regimentais de  cada  tribunal,  porquanto,  nada  obstante,  em  algumas
situações,  a  delegação  de  atribuições  ao  membro  da  Corte,  seja  necessária  à
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racionalização  da  atividade  jurisdicional,  a  competência  para  julgamento  é,  em
última análise, do colegiado.

O  agravo  interno  apresenta-se  como  uma
modalidade  de  insurgência,  cabível  contra  decisão  interlocutória,  terminativa  ou
definitiva,  proferida  solitariamente  pelo  relator,  permitindo  que  a  decisão
impugnada seja submetida à competência do colegiado, através de nova suscitação
de seu pronunciamento a respeito do caso.

No caso dos autos, em que pese a argumentação do
insurgente, não vislumbro razões para reconsiderar a decisão hostilizada, sobretudo
por  não  constar,  no  inconformismo,  fundamentação  capaz  de  demonstrar  o  seu
desacerto.

Nessa  ordem,  no  que  tange  à  temática  relativa  à
capitalização de juros, a decisão impugnada consignou, fls. 308/318:

Prosseguindo, debruço-me sobre a temática relativa a
incidência da capitalização mensal de juros, onde a
Magistrada  primeva  às  fls.  181/187  entendeu  pela
ilegalidade de imposição do citado encargo, já que a
instituição  financeira  não  juntou  o  contrato
revisando aos autos:
25. Assim, não obstante a possibilidade de cobrança
de capitalização dos juros em periodicidade mensal
em  certos  contratos  bancários,  faz-se  necessária  a
previsão  contratual,  o  que  não  ficou  demonstrado
nos autos, em face da ausência do próprio contrato
de financiamento.
Pois  bem,  inobstante  venha  se  posicionando  esta
relatoria pela legalidade da capitalização mensal de
juros,  desde que expressamente convencionada, no
presente  caso,  entendo  ser  inviável  aferir  se  a
incidência  do  encargo  multicitado  se  deu  em
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conformidade  com  o  entendimento  dos  Tribunais
Superiores,  porquanto,  conforme  descrito  na
sentença de fls. 181/187, a instituição financeira não
trouxe aos  autos  o  instrumento contratual  firmado
com o  promovente,  impossibilitando,  dessa  forma,
averiguar a existência de previsão contratual acerca
da cobrança dos juros compostos, de modo que, de
acordo com o posicionamento do Superior Tribunal
de Justiça, reputo ilegal a incidência da capitalização
mensal de juros, pois o banco não se encarregou de
desconstituir os fatos invocados pelo promovente. 
A respeito:
CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO
BANCÁRIO.  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.
REVISIONAL.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL.
AUSÊNCIA.  JUNTADA.  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
VERIFICAÇÃO.  REQUISITOS.  PACTUAÇÃO.
AGRAVO IMPROVIDO. 1. É cabível a capitalização
dos  juros,  em  periodicidade  mensal,  desde  que
pactuada para os contratos celebrados a partir de 31
de  março  de  2000  -  data  da  publicação  da  MP n.
2.170-36/2001.  A previsão  no  contrato  bancário  de
taxa  de  juros  anual  superior  ao  duodécuplo  da
mensal é suficiente para caracterizar a pactuação da
capitalização  mensal  (REsp  n.  973.827/RS,
representativo  da  controvérsia,  Relatora  para  o
acórdão  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Segunda
Seção,  julgado  em  8/8/2012,  DJe  24/9/2012).  2.  No
caso  dos  autos,  contudo,  o  Tribunal  de  origem
inadmitiu a cobrança da capitalização mensal dos
juros, porquanto a instituição financeira não juntou
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aos  autos  cópia  do  contrato  de  financiamento.
Assim, não é possível verificar a data da avença e a
pactuação  expressa  da  capitalização  dos  juros,
indispensáveis  para  que  a  cobrança  em
periodicidade  mensal  seja  admitida. 3.  Agravo
regimental a que se nega provimento.(STJ - AgRg no
REsp 1485577 / SC, Rel. Min. Marco Aurélio Belizze,
Terceira Turma, Data do Julgamento 16/12/2014, Data
da Publicação 19/12/2004) – negritei.
Nessa seara, entendo pela manutenção da sentença,
que  entendeu  pela  ilegalidade  do  multicitado
encargo,  determinando  a  devolução  na  forma
simples dos valores pagos a maior.  

Sendo  assim,  tendo  a  decisão monocrática  atacada
sido  proferida  em  conformidade  com  a  jurisprudência,  é  de  se  concluir  pela
manutenção do julgado em sua integralidade, não havendo outro caminho senão o
desprovimento do presente agravo.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO INTERNO. 

É como VOTO. 

Presidiu  o julgamento,  o  Desembargador  Frederico  Martinho
da  Nóbrega  Coutinho (Relator).  Participaram,  ainda,  os  Desembargadores   João  Alves  da Silva  e
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa,
representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 1º de setembro de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador
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                                 Relator
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